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A revista (RE) Pensando Direito do Curso de Direito da CNEC-IESA 
(Santo Ângelo) está em sua 4ª edição. Até aqui muitos foram os percalços 
e obstáculos que foram necessários ser ultrapassados. Conseguimos 
atingir um nível bastante elevado e já estamos nos preparando para 
solicitar  o Qualis Direito que é fornecido pela Capes-MEC. Atingir tal 
nível foi possível graças à colaboração de todas as pessoas envolvidas 
no processo, desde a submissão do artigo até a impressão e posterior 
distribuição à comunidade acadêmica. Podemos dizer que está 
sendo um trabalho bastante gratificante, haja vista a importância  e a 
relevância dos temas tratados que os autores trazem e demonstram as 
suas intenções quando desejam ver seus artigos publicados. Sabemos 
que não é fácil, entretanto, o sucesso até agora alcançado deve-se à 
seriedade e compreensão de todos aqueles que labutam diariamente 
na academia.
Nesta edição, teremos vários artigos de egressos de nossa 
Instituição, os quais foram submetidos, inicialmente, à defesa de suas 
monografias e depois na apresentação de seus trabalhos quando 
realizada a “I Mostra de Trabalhos Jurídicos do IESA”. A participação 
desses egressos nessa mostra de trabalhos foi, simplesmente, singular 
e importantíssimo para a Instituição, que ganhou com essa inovação.
Dessa forma, abrimos a 4ª edição com o trabalho intitulado 
“Mediação familiar: uma proposta transformadora para os conflitos 
familiares”. Nesse artigo, as autoras apresentam a Mediação Familiar 
como uma alternativa ao Poder Judiciário, em face da crise do sistema 
jurisdicional. Também demonstram que a Mediação Familiar é um 
instrumento eficiente para a resolução dos conflitos familiares que 
surgem cotidianamente.
O segundo artigo faz um estudo na área jurídica com o fito de 
despertar claramente qual é o objeto de análise quando se estuda o 
Direito. Diz o autor que compreender que o mundo jurídico não é 
formado pela totalidade dos eventos que ocorrem no mundo dos fatos 
já é o primeiro momento dessa percepção. O artigo tem como tema 
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“O fato jurídico dos fatos: uma análise da fenomenologia da 
juridicidade”.
Para demonstrar a importância da cidadania e sua imbricação 
na participação política, o autor do artigo “A participação política 
como exigência intrínseca e conditio sine qua non para o 
reconhecimento da cidadania” procura demonstrar o que é 
cidadania na visão dos filósofos, bem como a maneira que ela passa 
a incorporar a ideologia da época em que se apresenta. Além disso, 
demonstra também o que fundamenta a obediência e a participação 
em uma real sociedade política, que é composta por homens livres, 
decorrentes de um contrato social.
O texto denominado “A modernização do Direito Penal e o 
princípio da proporcionalidade: uma necessária dialética” faz um 
debate sobre o fenômeno da expansão e modernização do Direito 
Penal na complexa e moderna sociedade do risco, bem como analisa 
a necessária proteção aos bens jurídicos coletivos, estabelecendo, 
assim, uma dialética entre a modernização do controle penal e o 
princípio da proporcionalidade.
Contribuindo com o artigo “A constitucionalidade da inclusão 
do ICMS na base de cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS”, 
o autor do texto, com sua experiência, faz uma apresentação sobre 
as contribuições sociais que são destinadas ao custeio do Programa 
de Integração Social (PIS) e ao Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS), pois constituem-se em importante instrumento tributário 
para a política social planejada a partir da Constituição Federal de 
1988. Além disso, demonstra que há uma grande discussão com 
relação à inclusão do Imposto sobre operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, conhecido por ICMS. 
No texto, são apresentados os argumentos a favor e os contrários, até 
mesmo o relativo ao posicionamento do Supremo Tribunal Federal.
O texto seguinte trata de um tema também bastante pertinente ao 
cotidiano dos operadores do Direito e muitas dores de cabeça podem 
ocorrer se fatos dessa natureza acontecerem. O artigo “A decretação 
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da prisão indevida e a responsabilidade civil do Estado sob a 
óptica dos direitos humanos” demonstra a relação existente entre 
o decreto da prisão indevida e a preservação dos direitos humanos 
fundamentais com a consequente responsabilidade civil do ente estatal 
quando da prática de tal erro judiciário. A autora destaca no seu texto o 
princípio da dignidade da pessoa humana e o direito de liberdade das 
pessoas como sendo os direitos fundamentais mais relevantes entre 
aqueles incluídos na Carta Magna de 1988, pois os demais decorrem 
desses. Salienta ainda a responsabilidade do Estado, o qual possui 
deveres e obrigações e, devido a isso, deve arcar com indenizações 
quando não observados determinados direitos do particular.
Um tema de difícil solução é trazido pelo autor sob o título 
“Determinação da paternidade jurídica perante situação de 
gemelaridade univitelina dos investigados”, pois os irmãos 
gêmeos univitelinos possuem o código de DNA exatamente idêntico 
e, como sabemos, isso pode criar uma série de transtornos na 
ordem jurídica. Assim, o autor analisa os métodos e as soluções 
plausíveis para a imputação jurídica da paternidade, com enfoque 
aos meios probatórios, em razão da ineficácia da perícia genética na 
determinação da paternidade biológica.
Fechando a nossa revista, trazemos o artigo intitulado “A eficácia 
da ação civil pública na defesa do meio ambiente” em que a autora 
aborda a ação civil pública e sua eficácia como instrumento de defesa 
da sustentabilidade ambiental. Realiza análise de casos de decisões 
judiciais.
Desejamos uma boa leitura a todos, esperando que os artigos 
aqui apresentados possam contribuir com o crescimento intelectual de 
cada operador do Direito.
Prof. Dr. Doglas Cesar Lucas
Prof. Ms. José Lauri Bueno de Jesus
Diretores da Revista (RE) Pensando Direito CNEC-IESA
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